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ANEXO

Formulário de Caracterização e Apresentação da Estrutura 
Curricular e Plano de Estudos

do Curso de mestrado (2.º ciclo) em Multimédia
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Trás -os -Montes 

e Alto Douro
2 — Unidade orgânica: Escola de Ciências e Tecnologia
3 — Denominação do curso: Multimédia
4 — Grau ou diploma conferido: Mestre
5 — Área científica predominante do curso: Informática
6 — N.º de créditos necessário à obtenção do grau ou diploma: 120
7 — Duração normal do curso: 4 semestres
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estrutura: Não aplicável
9 — Estrutura curricular

Área Científica Sigla

Créditos (ECTS)

Obrigatórios Optativos 

Audiovisual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 35 0
Informática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 53 0
Ciências Complementares . . . . . . . . . CC 6 0
Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 26 0

Subtotal   . . . . . . . . 120 0

Total . . . . . . . . . . . 120

 10 — Plano de estudos: 

QUADRO N.º 1 

 1.º ano

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares (1) Área 
Científica (2) Tipo (3)

Horas de trabalho

Créditos Obs. (5)
Total

Contacto (4)

T TP PL TC S E OT O

Imagem Digital e Multimédia . . . . . . . . . . . . . . A/I/D 1.º Semestre  . . . 243 30 60 9
Conteúdos Multimédia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A/I/D 1.º Semestre  . . . 243 30 60 9
Paradigmas Emergentes para a Web . . . . . . . . . I 1.º Semestre  . . . 162 60 6
Metodologias de Investigação . . . . . . . . . . . . . . CC 1.º Semestre  . . . 162 60 6
Media Streaming . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A/I 2.º Semestre  . . . 243 30 60 9
Web TV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A/I 2.º Semestre  . . . 243 30 60 9
Computação Ubíqua   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 2.º Semestre  . . . 162 60 6
Computação Gráfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 2.º Semestre  . . . 162 60 6

 (1) Denominação da unidade curricular; (2) sigla constante no quadro das áreas científicas; (3) organização do ano curricular; (4) Indicar para 
cada atividade, o número de horas totais; (5) Assinalar sempre que a UC for optativa.

2.º ano

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares (1) Área 
Científica (2) Tipo (3)

Horas de trabalho

Créditos Obs. (5)
Total

Contacto (4)

T TP PL TC S E OT O

Dissertação/Projeto/Estágio   . . . . . . . . . . . . . . . A/I/D Anual  . . . . . . . . 1620 60

 (1) Denominação da unidade curricular; (2) sigla constante no quadro das áreas científicas; (3) organização do ano curricular; (4) Indicar para 
cada atividade, o número de horas totais; (5) Assinalar sempre que a UC for optativa.

311102291 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.º 1720/2018

Em cumprimento do disposto do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, faz -se público que, precedendo precedimento concursal 
comum por tempo determinado a termo resolutivo certo tendo em vista 
o preenchimento de um posto de trabalho na carreira/categoria de As-
sistente Operacional, do mapa de pessoal dos Serviços de Ação Social 
da Universidade do Algarve, aberto por Aviso n.º 12849/2017, de 26 de 
outubro, procedeu -se à celebração de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo, sujeito ao período experimental em 
conformidade com o disposto no n.º 2, do artigo 49.º da LTFP, com a 
trabalhadora Maria de Fátima Cavaco Guerreiro, com efeitos a 11 de 
dezembro de 2017, auferindo a remuneração base correspondente à 

1.º posição remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 1 da 
tabela remuneratória única, dos trabalhadores da função pública.

25 de janeiro de 2018. — O Administrador da Ação Social, António 
Joaquim Godinho Cabecinha.

311087048 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso n.º 1721/2018
1 — Procedimento concursal para recrutamento de trabalhador com 

vínculo de emprego público por tempo indeterminado e de constituição 
de reserva de recrutamento, tendo em vista o preenchimento de 1 (um) 
posto de trabalho para a carreira de Técnico de Informática e categoria 
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de Técnico de Informática de grau 1, nível 1, do mapa de pessoal do 
Instituto Politécnico de Tomar.

2 — Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11 de julho conjugado com o disposto no artigo 41.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, por despacho do Presidente do 
Instituto Politécnico de Tomar (IPT), de 10 de janeiro de 2018, se en-
contra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal para 
ocupação de um posto de trabalho da carreira de Técnico de Informática 
de grau 1, nível 1, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, previsto e não ocupado no mapa de 
pessoal do Instituto Politécnico de Tomar aprovado para 2018.

3 — Legislação aplicável: Artigo 41.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, alínea d), do n.º 1, do artigo 37.º, da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), 
n.º 11, do artigo 28.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (Portaria 
do Regime Concursal), a Lei do Orçamento do Estado, Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho, Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março e 
a Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 1, do artigo 4.º e no artigo 54.º, 
da Portaria do Regime Concursal, declara -se que não estão constituídas 
quaisquer reservas de recrutamento no próprio organismo, nem junto 
do INA (enquanto ECCRC), de acordo com a informação prestada a 19 
de dezembro de 2017, por esta entidade.

5 — Reserva de recrutamento interna: Se, do presente procedimento 
concursal resultar, atenta a lista de ordenação final devidamente ho-
mologada, um número de candidatos aprovados superior aos postos de 
trabalho a ocupar, será constituída uma reserva de recrutamento interna, 
válida pelo prazo máximo de 12 meses, contado da data da homologação 
da referida lista, nos termos do disposto na alínea d), do artigo 7.º, do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

6 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi promovido o procedimento prévio de recrutamento ao 
INA através do Processo n.º 59474, de 15 de dezembro de 2017, que 
declarou inexistirem trabalhadores em situação de requalificação com 
o perfil pretendido.

7 — Local de trabalho: Campus do Instituto Politécnico de Tomar, 
em Tomar.

8 — Caracterização do posto de trabalho: O posto de trabalho a ocu-
par destina -se à realização de tarefas previstas no artigo 3.º, da Portaria 
n.º 358/2002, de 3 de abril.

9 — Remuneração: a remuneração é a fixada nos termos do Decreto-
-Lei n.º 97/2001, de 26 de março.

10 — Requisitos gerais de admissão ao procedimento concursal: 
podem candidatar -se ao presente procedimento indivíduos que, até ao 
termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas, reúnam, para 
além de outros que a lei preveja, os requisitos previstos no artigo 17.º 
da LTFP, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, por convenção internacional ou por lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não estar 

interdito para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

11 — Requisitos habilitacionais: É exigido curso tecnológico, curso 
das escolas profissionais ou curso que confira certificado de qualificação 
de nível III, em áreas de informática, de acordo com o estabelecido na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de 
março.

12 — Condições preferenciais de seleção: São condições preferenciais 
a posse de conhecimentos específicos nas seguintes áreas:

a) Conhecimento de sistemas operativos cliente e servidor;
b) Configuração de hardware para estações de trabalho;
c) Instalação e configuração de software nas estações de trabalho;
d) Apoio aos utilizadores na operação dos equipamentos e diagnóstico 

de problemas;
e) Organização e documentação de processos;
f) Conhecimentos de Sistemas de Gestão de Bases de Dados (MySql, 

Sql Server e Oracla)
g) Conhecimentos básicos de redes de dados;
h) Conhecimentos de segurança e auditoria de sistemas de informação;
i) Experiência em ferramentas de ticketing;
j) Configuração, gestão e deploy de imagens do parque informático;
k) Gestão de infraestruturas tecnológicas e capacidade de configuração 

e instalação de sistemas operativos e servidores;

l) Configuração e instalação de Ative Directory, Internet e Intranet, 
Redes e Comunicações;

m) Conhecimentos de linguagem de programação (Php, Java e SQL) 
e de ferramentas de desenvolvimento.

13 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, o recrutamento 
é feito de entre trabalhadores detentores de um vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado.

14 — Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Tomar, de 
10 de janeiro de 2018, e tendo em conta os princípios da racionalização, 
da eficiência e da economia processual que devem presidir à atividade 
dos serviços públicos, em caso de impossibilidade de ocupação dos 
postos de trabalho em causa, o recrutamento pode ser feito de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo de-
terminado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 4 
do artigo 30.º da LTFP, que para o efeito poderão desde já candidatar -se 
no âmbito do presente procedimento.

15 — Formalização das candidaturas:
15.1 — As candidaturas são obrigatoriamente apresentadas em su-

porte de papel e mediante preenchimento com letra legível, sob pena 
de exclusão, do formulário tipo de candidatura aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009 de 8 de maio, do Ministro de Estado e das Finanças, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, e 
disponível na página eletrónica do IPT, no seguinte endereço:

http://portal2.ipt.pt/pt/ipt/servicos/unidades_de_apoio/servicos_cen-
trais/direccao_de_recursos_humanos/procedimentos_concursais/.

15.2 — As candidaturas podem ser entregues pessoalmente na Di-
reção de Recursos Humanos, sita no Edifício A do Campus do IPT, 
na Estrada da Serra, Quinta do Contador, 2300 -313 Tomar, das 9:00h 
às 12:30h e das 14:00h às 17.30h ou remetidas por correio registado e 
com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado, para o 
mesmo endereço.

15.3 — No presente procedimento não serão aceites candidaturas 
enviadas por correio eletrónico.

15.4 — Apresentação do formulário de candidatura deverá ser acom-
panhada, sob pena de exclusão do procedimento concursal, da seguinte 
documentação:

15.4.1 — No caso dos candidatos com relação jurídica de emprego 
público, previamente estabelecida:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos a que se referem 
as alíneas a), b), c), d) e e) do ponto 10 do presente aviso;

b) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado, 
donde constem, para além de outros elementos julgados necessários, os 
seguintes: habilitações literárias, as funções e atividades que exercem, 
bem como as que exerceram, com indicação dos respetivos períodos 
de duração e atividades relevantes, bem como a formação profissional 
detida;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais, cursos e 

ações de formação frequentadas e relacionadas com o conteúdo funcional 
do posto de trabalho, com indicação das entidades promotoras, datas de 
realização e respetiva duração;

e) Declaração atualizada, emitida e autenticada pelo serviço de origem, 
com data igual ou posterior à data de publicação do presente aviso de 
abertura, da qual conste inequivocamente:

i) A identificação da relação jurídica de emprego público de que é 
titular;

ii) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 
integra;

iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo montante pecuniário que aufere à data;

iv) A antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pública 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade das 
mesmas, para efeitos da alínea c), do n.º 2, do artigo 11.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação;

v) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º, da já citada Portaria, ou sendo o 
caso, indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais anos;

vi) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente autenticada e atualizada, da 
qual conste a atividade que se encontra a exercer, em conformidade com 
o mapa de pessoal aprovado, devidamente discriminada.

15.4.2 — No caso dos candidatos sem relação jurídica de emprego 
público, previamente estabelecida:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos a que se referem 
as alíneas a), b), c), d) e e) do ponto 10 do presente aviso;
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b) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado, 
donde constem, para além de outros elementos julgados necessários, os 
seguintes: habilitações literárias, as funções e atividades que exercem, 
bem como as que exerceram, com indicação dos respetivos períodos de 
duração e atividades relevantes, bem como a formação profissional detida;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais, cursos e 

ações de formação frequentadas e relacionadas com o conteúdo funcional 
do posto de trabalho, com indicação das entidades promotoras, datas de 
realização e respetiva duração;

e) Documentos comprovativos do tempo de serviço e das funções 
efetivamente desempenhadas, emitidos pelas respetivas entidades em-
pregadoras.

15.5 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), 
b), c), d) e e) do ponto 10 do presente aviso, desde que declarem sob 
compromisso de honra, no formulário de candidatura, a situação precisa 
em que se encontram relativamente a cada um deles.

15.6 — Os candidatos que exercem ou exerceram funções no IPT 
estão dispensados de apresentar os documentos comprovativos dos 
factos indicados no currículo, desde que expressamente refiram que os 
mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

15.7 — Assiste ao júri a faculdade de exigir em caso de dúvida sobre 
situação descrita, a qualquer candidato a apresentação de documentos 
comprovativos de factos por ele referidos que possam relevar para a 
apreciação do seu mérito.

15.8 — A não apresentação dos documentos referidos determina 
a exclusão do candidato, se a falta dos mesmos impossibilitar a sua 
admissão ou avaliação.

15.9 — O júri pode, por sua iniciativa ou a requerimento do candi-
dato, conceder um prazo suplementar razoável para apresentação dos 
documentos exigidos quando seja de admitir que a sua não apresentação 
atempada se tenha devido a causas não imputáveis a dolo ou negligência 
do candidato.

15.10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, ou a apre-
sentação de documentos falsos, serão punidos nos termos da lei.

16 — Métodos de seleção: No presente recrutamento serão aplicados 
os métodos de seleção previstos nos artigos 19.º, 20.º, 22.º e 23.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, a saber:

a) Prova de conhecimentos (PC);
b) Avaliação Curricular (AC);
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

16.1 — Prova de conhecimentos: A prova escrita de conhecimentos 
será realizada, com consulta relativamente aos conhecimentos gerais 
e sem consulta relativamente aos demais conhecimentos, revestindo 
natureza teórica e de realização individual e incidirá sobre conteúdos 
gerais e específicos diretamente relacionados com as exigências da 
função, visando avaliar os conhecimentos académicos, profissionais e 
as competências técnicas dos candidatos necessárias ao exercício das 
funções inerentes ao posto de trabalho. A prova realiza -se numa única 
fase, terá a duração máxima de 2 horas, versando essencialmente os 
seguintes temas:

16.1.1 — Conhecimentos gerais:
a) Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES) — Lei 

n.º 62/2007, de 10 de setembro — (disponível para impressão e/ou 
consulta, em:

http://portal2.ipt.pt/pt/ipt/servicos/unidades_de_apoio/servicos_cen-
trais/direccao_de_recursos_humanos/procedimentos_concursais/);

b) Organização e funcionamento do IPT — Estatutos do IPT, homolo-
gados pelo Despacho Normativo n.º 17/2009, de 30 de abril (disponível 
para impressão e/ou consulta em:

http://portal2.ipt.pt/pt/ipt/servicos/unidades_de_apoio/servicos_cen-
trais/direccao_de_recursos_humanos/procedimentos_concursais/);

c) Direitos e deveres dos trabalhadores em funções públicas (Lei 
do Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2014 de 20 de junho 
(disponível para impressão e/ou consulta em:

http://portal2.ipt.pt/pt/ipt/servicos/unidades_de_apoio/servicos_cen-
trais/direccao_de_recursos_humanos/procedimentos_concursais/);

d) Carreiras da Informática — Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de 
março e Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril (disponível para impressão 
e/ou consulta em:

http://portal2.ipt.pt/pt/ipt/servicos/unidades_de_apoio/servicos_cen-
trais/direccao_de_recursos_humanos/procedimentos_concursais/).

16.1.2 — Conhecimentos específicos:
a) Infraestruturas tecnológicas: Redes Informáticas;
b) Privacidade e segurança de sistemas informáticos:
i) Proteção de dados pessoais face à informática;
ii) Segurança de ficheiros.

c) Engenharia de software:
i) Conceitos sobre bases de dados;
ii) Manutenção de sistemas informáticos;

d) Proteção de dados pessoais — Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto;

e) Cibercrime — Lei n.º 109/2009, de 15 de setembro;
f) Definição das áreas e conteúdos funcionais das carreiras do pessoal 

de informática da Administração Pública e a regulamentação do sistema 
de formação profissional que lhes é aplicável — Portaria n.º 358/2002, 
de 3 de abril.

16.1.3 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho, a prova de conhecimentos é eliminatória.

16.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar 
as aptidões profissionais do candidato na área para a qual o concurso é 
aberto, com base na análise do respetivo currículo profissional, sendo 
obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as exigên-
cias da função os seguintes fatores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

16.2.1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho, a avaliação curricular é eliminatória.

16.3 — A Entrevista profissional de seleção — os candidatos admiti-
dos a esta fase serão sujeitos a uma entrevista profissional de seleção que 
visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objetiva e sistemática, 
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, relacionados com 
a qualificação e experiência profissionais necessárias ao exercício das 
funções abrangidas na área do conteúdo profissional do lugar a prover 
e nas comuns a todos os trabalhadores em funções públicas, sendo 
ponderados os seguintes fatores:

a) Aptidão técnica e profissional;
b) Sentido crítico, lógica e clareza de raciocínio;
c) Motivação e interesse para o desenvolvimento da função;
d) Capacidade de expressão e fluência verbais;
e) Autoconfiança/segurança.

17 — Sistema de classificação: Na classificação dos métodos de 
seleção e na classificação final adotar -se -á a escala de 0 a 20 valores, 
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que obtenham classificação 
inferior a 9,5 valores na prova de conhecimentos, na avaliação curricular 
ou na classificação final.

17.1 — A classificação final será a decorrente da seguinte fórmula:
CF = 0,50 PC + 0,30 AC + 0,20 EPS

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Classificação obtida na prova de conhecimentos;
AC = Classificação obtida na avaliação curricular;
EPS = Classificação obtida na entrevista profissional de seleção.

18 — As atas do Júri, de onde constam a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final dos métodos de seleção, serão facultadas aos 
candidatos, sempre que solicitadas.

19 — Regime de estágio: o estágio com carácter probatório terá como 
objetivo a preparação e formação do estagiário com vista ao desempenho 
eficaz e competente das funções para que foi recrutado e à avaliação 
da respetiva capacidade de adaptação ao serviço, com o contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental. Terá a duração de seis meses nos termos do disposto da 
alínea a), do artigo 10.º, do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, 
reger -se -á pelo disposto no artigo 10.º do decreto -lei anteriormente re-
ferido, findo o qual o estagiário será avaliado, classificado e contratado 
por tempo indeterminado, caso obtenha aprovação com classificação 
igual ou superior a 14 valores.

19.1 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os se-
guintes fatores:

a) Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
b) Avaliação de desempenho.
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20 — Publicitação e informações: As listas dos candidatos admitidos 
e excluídos e de classificação final serão divulgadas nos termos dos 
artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

21 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale a desistência do concurso.

22 — Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos serão 
adotados os critérios de ordenação preferencial previstos no artigo 37.º, 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

23 — Composição do Júri, que funcionará, igualmente como júri 
do estágio:

Presidente — Doutor Francisco Paulo Vilhena Carvalho, Professor 
Adjunto do IPT

Vogais efetivos:
Dr. Joaquim Pombo da Silva Dias, Especialista de Informática do 

IPT;
Dr.ª Donzília Maria Vicente Esteves, Técnica de Informática

Vogais suplentes:
Dr.ª Sílvia Paula Rosa da Silva, Técnica de Informática
Dr. Juvenal Baptista Paulino, Técnico de Informática

O Presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedimentos, 
pelo vogal efetivo indicado em primeiro lugar.

24 — Igualdade de Oportunidades: Em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa «a Administração Pú-
blica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

25 — Quotas de Emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1 do formulário de 
candidatura, o respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, 
nos termos do mencionado diploma.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 28.º, do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de julho, e considerado o disposto no n.º 1 do 
artigo 19.º, da Portaria do Regime Concursal o presente aviso será 
publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no pri-
meiro dia útil seguinte à sua publicação no Diário da República, na 
página eletrónica do Instituto Politécnico do Tomar, a partir da data da 
publicação no Diário da República e, por extrato, no prazo máximo de 
três dias úteis contados da data da publicação no Diário da República, 
em jornal de expansão nacional

10 de janeiro de 2018. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Tomar, Eugénio Manuel Carvalho Pina de Almeida.
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PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel

Aviso n.º 13/2018/A

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho da categoria de assistente graduado sénior,

 área de medicina geral e familiar, da carreira especial médica
1 — Nos termos do disposto na Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio, 

com a redação dada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e pela 
Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto, do Decreto -Lei n.º 177/2009, 
de 4 de agosto, e das disposições aplicáveis da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 6 de junho, 
considerando a quota prevista para esse efeito no Despacho Conjunto 
n.º 1389/2017 de 6 de julho de 2017, de Sua Excelência o Vice -Presidente 
do Governo e de Sua Excelência o Secretário Regional da Saúde, e 
na sequência dos despachos autorizadores de Sua Excelência o Vice-
-Presidente do Governo Regional e de Sua Excelência o Secretário 
Regional da Saúde, de, respetivamente, 16 de outubro de 2017 e 25 de 
setembro de 2017 faz  -se público que se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da data da publicação simultânea do presente aviso 
na 2.ª série do Diário da República e na Bolsa de Emprego Público dos 
Açores (BEPA), procedimento concursal comum para preenchimento de 
1 (um) posto de trabalho na Unidade de Saúde de Ilha de São Miguel, 
integrado no Quadro Regional de Ilha de São Miguel, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 
a categoria de assistente graduado sénior da carreira especial médica, 
área de medicina geral e familiar ou saúde pública.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 

no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — O procedimento concursal comum é aberto a todos os médicos 
possuidores dos requisitos gerais e especiais e visa exclusivamente o 
preenchimento da vaga posta a concurso.

3 — O regime de trabalho será o de horário completo de 40 horas se-
manais, de acordo com as disposições legais e de regulamentação coletiva 
de trabalho em vigor, nomeadamente, o Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 
de agosto, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de 
dezembro, sem prejuízo da aplicação das regras de transição consagradas 
pelo artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, ou 
a remuneração correspondente ao regime em que se entre o candidato, 
nos termos admitidos por lei.

4 — A remuneração base mensal ilíquida a atribuir corresponde à da 
1.ª posição remuneratória do nível 70, da categoria de assistente gra-
duado sénior a carreira especial médica, em regime de trabalho de 40 
horas semanais, a que corresponde o montante pecuniário de €4.033,54 
(quatro mil e trinta e três euros e cinquenta e quatro cêntimos), sem 
prejuízo da aplicação das regras de transição consagradas pelo artigo 5.
º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, ou a remuneração 
correspondente ao regime em que se entre o candidato, nos termos 
admitidos por lei.

5 — Os médicos a contratar irão prestar serviço nas instalações da 
Unidade de Saúde de Ilha de São Miguel.

6 — O posto de trabalho a contratar terá em conta a atribuição e com-
petências, constantes na carreira e categoria supra referidas, conforme o 
disposto nos artigos 7.º -B, n.º 3 e 13.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 de 
4 de agosto, ambos na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 266 D/2012 
de 31 de dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
7.1 — Gerais
Os concorrentes terão de ser detentores dos seguintes requisitos gerais:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;


